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METODOLOGIA DOS PAINÉIS TEMÁTICOS CONSTANTES DO PROJETO DE CALENDÁRIO DA SÉTIMA REUNIÃO DE MINISTROS EM MATÉRIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DAS AMÉRICAS

OBJETIVO E DINÂMICA DA DISCUSSÃO

Conhecer, aprender e intercambiar as experiências dos países da região e promover um diálogo interativo e construtivo, com o propósito de identificar avanços, desafios e propostas concretas relativas ao trabalho no âmbito temático de cada um dos painéis, com vistas a contribuir para a elaboração de possíveis agendas de trabalho para o futuro.

FORMATO E MODALIDADES

A reunião está organizada de acordo com quatro painéis temáticos. Cada painel terá a participação de quatro expositores, entre os quais estarão os Ministros em Matéria de Segurança Pública dos Estados membros. Além disso, os painéis também podem ser compostos por representantes dos Observadores Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como por representantes de organismos internacionais e regionais. Cada painel será moderado por um perito ou um indivíduo com reconhecida trajetória na matéria.
· A Presidente da MISPA-VII anunciará o título de cada painel, bem como os nomes e os cargos do moderador e dos expositores. (três minutos)

· O moderador terá cinco minutos para apresentar uma breve introdução ao tema, a fim de balizar e contextualizar a discussão, e para explicar a dinâmica do painel.

· Cada painel terá uma duração de 1 hora e 30 minutos. Cada expositor terá no máximo 15 minutos para sua apresentação. Os expositores podem usar PowerPoint em suas apresentações. 

· Uma das principais funções do moderador é administrar e controlar o tempo do painel, especialmente das apresentações. Para tanto, haverá duas placas para avisar o expositor do tempo que lhe resta em sua apresentação, a saber, cinco minutos e um minuto.  

· Ao concluírem-se as apresentações, o moderador abrirá um espaço de 20 minutos para que as delegações dos Estados membros façam perguntas. Com vistas a motivar a participação e a discussão, o moderador poderá fazer perguntas ou comentários que desencadeiem reações. Serão aceitas no máximo quatro perguntas das delegações, as quais devem ser formuladas nos formatos previstos para esse fim. Os expositores, por sua vez, terão até quatro minutos para responder.
· Para encerrar as discussões do painel temático, o moderador terá cinco minutos para apresentar no máximo três conclusões/comentários.
· O moderador agradecerá aos expositores e encerrará o painel. 

PAPEL DOS MODERADORES
· Balizar e contextualizar os temas que serão abordados em seus respectivos painéis. 

· Explicar claramente a dinâmica, o alcance e o objetivo do painel bem como os tempos previstos para a atividade.

· Usar o tempo de maneira eficiente, de acordo com as modalidades estabelecidas.

· Incentivar, por meio de comentários e perguntas que desencadeiem reações, que os membros do painel entabulem diálogo entre si e com as delegações.

· Orientar a discussão para a identificação de avanços, desafios e propostas concretas relacionadas ao tema central de cada painel. 

· Formular comentários finais que sintetizem os principais temas abordados, concentrando-se nos possíveis passos adiante.

PAPEL DOS EXPOSITORES
· Apresentar uma experiência concreta vinculada ao tema do painel incluindo uma breve justificativa, a descrição do que foi realizado, os desafios encontrados e como foram superados, uma avaliação da atuação (boas práticas e lições aprendidas) e o que poderia ser feito ou o que seria necessário para continuar o progresso nessa matéria (recomendações e propostas). 

· Responder as perguntas ou comentários do moderador, de outros membros do painel ou dos participantes, incentivando uma dinâmica de diálogo, intercâmbio e reflexão em grupo.

RELATORIA
· No final de cada painel, a Secretaria-Geral da OEA, por meio do Departamento de Segurança Pública atuando como Secretaria Técnica, em coordenação com o relator escolhido pela MISPA-VII e o moderador de cada painel, preparará um relatório sucinto destacando os principais temas discutidos, os avanços e os desafios identificados, bem como as principais propostas apresentadas em cada painel. Esse relatório será distribuído aos Estados membros para servir de memória e roteiro a fim de ser utilizado nos trabalhos posteriores da MISPA e de seus grupos de trabalho. O objetivo dos relatórios não é servir de ata detalhada das discussões, nem gerar novos mandatos ou recomendações. 

TEMAS DOS PAINÉIS 
Objetivos
· Reafirmar o processo MISPA como fórum e mecanismo institucional hemisférico por excelência, em que os Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas expõem e debatem temas de interesse e preocupação entre os Estados membros e estabelecem as grandes diretrizes políticas e linhas de ação estratégicas para abordá-los.
· Analisar os desafios e as realizações da gestão da segurança pública no Hemisfério em matéria de criminalidade organizada transnacional (COT), com o propósito de identificar problemas comuns, desenvolver leituras comuns e gerar propostas de soluções compartilhadas, com base na cooperação internacional. 
· Proporcionar um espaço de discussão, intercâmbio e transferência de conhecimentos, experiências e práticas em matéria de prevenção, investigação e persecução da criminalidade organizada.

PAINEL I: 
ESTRATÉGIAS PARA A PREVENÇÃO E O COMBATE A CRIMES TRANSNACIONAIS QUE ATENTAM CONTRA A SEGURANÇA PÚBLICA E PROPOSTAS PARA SUA MEDIÇÃO
	Data: Quarta-feira, 30 de outubro de 2019
	Hora: 15h00 - 16h30


Contexto 

Devido a suas características, a COT deve ser enfrentada integralmente com base em uma concepção de ameaça à segurança pública, a qual requer uma resposta sistêmica e estratégica com um enfoque local, multidimensional e diferenciado. Nos últimos anos, embora tenha havido progresso significativo na consolidação de estratégias nacionais contra os “novos crimes”, com repercussões na ordem pública e na convivência pacífica, as ações e a elaboração de políticas públicas que contemplem de forma abrangente as manifestações da criminalidade organizada e os crimes conexos continuam sendo alguns dos principais desafios do Hemisfério. 

Nesse contexto, a elaboração de respostas abrangentes e coletivas pelos Estados do Hemisfério, por meio das entidades de segurança pública — ministérios, secretarias, órgãos policiais e sistemas de justiça penal — , torna-se um imperativo para enfrentar as ameaças e riscos comuns e compartilhados no Hemisfério, para assim alcançar maior eficácia na prevenção e no combate da COT, priorizando a atenção aos grupos mais vulneráveis a esses crimes, como as crianças, os adolescentes e as mulheres.

Por outro lado, o Hemisfério enfrenta importantes desafios no desenvolvimento de análises comparadas e indicadores qualitativos e quantitativos padronizados sobre a situação de insegurança, criminalidade e violência. Os países do Hemisfério ainda têm dificuldades para gerar indicadores e bases de dados de COT confiáveis e comparáveis. O acesso a informações e dados compilados que sejam confiáveis respalda fortemente o processo de construção de políticas públicas de segurança, bem como contribui para a discussão sobre os fenômenos de violência, criminalidade e substancialmente permite gerar estratégias efetivas de segurança pública no Hemisfério. 

Perguntas desencadeadoras: 

· Que ações os Estados do Hemisfério podem realizar para enfrentar de maneira coordenada e coletiva as ameaças persistentes e as novas ameaças à segurança pública, levando em consideração a dinâmica fluida que existe em seus locais de origem, desenvolvimento e consumação?

· Que políticas podem e devem ser incentivadas pelos Estados membros para fortalecer os fatores de proteção dos cidadãos, visando fortalecer o tecido social, a fim de prevenir seu envolvimento ativo ou passivo nas dinâmicas da COT, com ênfase especial nas populações mais vulneráveis?

· Quais são os principais desafios metodológicos frente às muitas diferenças na caracterização das ameaças da COT, na tipologia de dados, na coleta de informações e na segregação de dados entre os países do Hemisfério? Que fazer para superar esses desafios com vistas a caracterizar de melhor maneira o impacto dessas ameaças na segurança pública?
· Que abordagens podem ser desenvolvidas no Hemisfério para aumentar a transparência das informações estatísticas em matéria de segurança pública? A transparência das informações estatísticas em matéria de segurança pública poderia ser considerada um fator de fortalecimento da confiança e dos controles democráticos sobre as polícias do Hemisfério?

PAINEL II: DESAFIOS NA REDUÇÃO DO HOMICÍDIO INTENCIONAL. RUMO À IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES DO PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO PARA ORIENTAR A ELABORAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE PREVENÇÃO E REDUÇÃO DO HOMICÍDIO INTENCIONAL
	Data: Quarta-feira, 30 de outubro de 2019
	Hora: 16h45 – 18h15


Contexto


O homicídio intencional pode ser concebido de três maneiras complementares: um crime grave e violento em si mesmo, o ponto máximo e culminante de uma série de violências e um indicador dos níveis de violência de uma sociedade.


Apesar do progresso observado em alguns países da região em relação ao registro, denúncia, análise e redução do homicídio intencional, as Américas continuam sendo a região mais violenta do mundo. Isso é confirmado pelo mais recente Estudo Global de Homicídios 2019 do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC). Segundo esse relatório, as Américas são responsáveis por 37% dos homicídios intencionais em todo o mundo, embora representem apenas 13% da população mundial. O relatório observa também que o crime organizado e as gangues foram responsáveis por 32% dos homicídios nas Américas em 2017.  


Convencidos da necessidade de agir para transformar essa realidade violenta, os Estados membros promoveram e priorizaram esse problema no âmbito do processo MISPA. Desse modo, sob a liderança do Peru, o tema foi abordado pela primeira vez no nível hemisférico no âmbito da MISPA-V. Em seguida, orientados pela resolução de Honduras, o tema teve continuidade na MISPA-VI, ocasião na qual foram estabelecidas as bases para a elaboração de um plano hemisférico. 


Com base nesses marcos multilaterais importantes, o processo de elaboração do plano foi longo, até atingir o auge com sua adoção em 28 de junho no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, realizado em Medellín, Colômbia. 


Este painel é, portanto, apresentado como o ponto de partida de uma nova etapa do Plano, a saber, a orientação programática para a implementação de suas recomendações, e identifica, dessa forma, quais são os principais desafios bem como avalia as experiências e intervenções implementadas até o momento pelos países da região para prevenir e reduzir os homicídios intencionais. 

Perguntas desencadeadoras: 

· Quais são alguns dos principais desafios enfrentados pelos países na implementação das recomendações constantes do Plano?

· Quais são algumas das intervenções direcionadas que têm funcionado nos países para prevenir e reduzir de forma estável e contínua a taxa de homicídios?

· Como a comunidade internacional e as organizações da sociedade civil podem colaborar na implementação das recomendações do Plano?

PAINEL III: COOPERAÇÃO POLICIAL E FORTALECIMENTO DA INTELIGÊNCIA NO COMBATE À CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL
	Data: Quinta-feira, 31 de outubro de 2019
	Hora: 10h00 – 13h00


Contexto

Uma polícia moderna precisa, cada vez mais, de ferramentas inovadoras e eficazes para combater as ações da COT. Parte dessas ferramentas corresponde ao intercâmbio de informações e ao planejamento e execução de ações operacionais coordenadas, em conformidade com os acordos e mecanismos de cooperação regionais e internacionais existentes, possibilitando que as polícias do Hemisfério otimizem os recursos públicos, dada a complementariedade de seu trabalho. Para tanto, as polícias nacionais, sob a liderança dos Ministérios de Segurança Pública, enfrentam o desafio de fortalecer sua inteligência contra o crime, a fim de se anteciparem estrategicamente aos crimes transacionais e sua projeção, e isso constitui uma ferramenta essencial para que se possa operar continuamente contra qualquer pessoa, atividade ou organização que constitua uma ameaça ou que implique um risco à segurança pública, ao Estado e a seus cidadãos. 

Perguntas desencadeadoras: 

· Quais são os principais desafios, obstáculos e avanços das comunidades ou mecanismos de cooperação policial no Hemisfério para consolidar sua capacidade e eficiência na avaliação das ameaças, no planejamento de operações coordenadas e interinstitucionais e no desenvolvimento de investigações conjuntas e procedimentos de assistência mútua contra os grupos da criminalidade organizada transnacional?  
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